
RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Plano de atividades e orçamento 2023 

1. Introdução 

Em conformidade com o disposto no Artigo 42º do Decreto-Lei 248-8/2008 de 31 de dezembro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 93/2014, de 23 de junho e no Artigo 22º do Estatuto da Federação 
de Triatlo de Portugal (FTP), cumpre ao Conselho Fiscal (CF) elaborar o relatório sobre a sua ação 
fiscalizadora e dar o parecer sobre os Relatórios e contas de cada exercício, bem como sobre os 
Planos de Atividades e Orçamentos, os quais são da responsabilidade da Direção. 

Decorre igualmente da Lei e dos Estatutos que a não existência de um Revisor Oficial de Contas 
entre os elementos que compõem o Conselho Fiscal, obriga à contratação de serviços de 
Certificação Legal de Contas por parte de um Revisor Oficial de Contas antes de as mesmas 
serem submetidas à aprovação por parte da Assembleia Geral. Os bons princípios da gestão 
indicam que a regulação das atividades relativas ao Revisor Oficial de Contas, incluindo o 
processo de contratação, sejam efetuadas pelo Conselho Fiscal, no âmbito das suas atribuições 
funcionais. 

2. Plano de Atividades e Orçamento 
2.1.  

O Conselho Fiscal teve a total colaboração da Direção da Federação de Triatlo de Portugal (FTP) 
na pessoa do seu presidente no que concerne à disponibilização das informações necessárias e 
relevantes para podermos emitir uma opinião e recomendação no que concerne ao Plano de 
Atividades e Orçamento relativo ao ano de 2023. 

2.2.  

O Conselho Fiscal tomou conhecimento e apreciou o Plano de Atividades e Orçamento de 2023. 

2.3.  

Na opinião do Conselho Fiscal, tendo em conta a situação financeira atual da Federação de 
Triatlo de Portugal, o ano de 2023 é um ano de vital importância para a continuidade e 
sustentabilidade financeira da Federação no longo prazo. 

2.4.  

As propostas incluídas no Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2023 mostram que as 
políticas implementadas em 2022 resultaram numa redução de custos, principalmente ao nível 
da Organização e Gestão da Federação. Deste modo, confere-se que foi possível reduzir o valor 
total das despesas sem desinvestir em áreas como o Desenvolvimento da Atividade Desportiva 
ou o Alto Rendimento. Percebe-se também que algumas fontes de receita ficaram aquém dos 
valores orçamentados inicialmente resultando assim num expectável resultado líquido negativo 
para o ano de 2022. É, portanto, claro que há ainda algum caminho a percorrer para tornar a 
FTP financeiramente sustentável. 

2.5. 

É, por isso, necessário salientar que é preciso continuar com uma rigorosa política de gestão 
financeira. O foco na redução de despesas não essenciais e na diversificação da receita é 
fundamental para garantir uma FTP financeiramente estável de modo a poder garantir não só 



um adequado apoio no apuramento e preparação do Ciclo Olímpico, mas também uma FTP 
capaz de desenvolver a modalidade em Portugal. 

3. Parecer 

Em face ao acima exposto, o parecer do Conselho Fiscal é favorável no sentido que a Assembleia 
Geral aprove o Plano de Atividades e Orçamento, e respetivos documentos em apreciação, para 
o ano de 2023. 
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